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Superior Tribunal de Justiça

absolutamente competente para conhecer e julgar a matéria posta na ACP 
CAUTELAR ESTADUAL e na ACP PRINCIPAL ESTADUAL, com a consequente 
declaração de nulidade de todos os atos decisórios praticados pelo juízo 
incompetente, a 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG (art. 113, § 
2º, CPC).
Instado a se manifestar antes da apreciação do pedido liminar, o Ministério Público 
Federal opinou pela procedência do conflito, mas para que se declare a competência 
do Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte 
(fls. 209/237).
A Ministra Laurita Vaz, no exercício da Presidência desta Corte, aos 11/1/2016, 
proferiu decisão (fls. 522/529) em que deferiu parcialmente a liminar pretendida, 
para determinar: a) a suspensão da ação cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105 e da 
ação ação civil pública n. 0426085-72.2015, ambas em trâmite perante a 7.ª Vara 
Cível de Governador Valadares/MG; b) a suspensão da ação civil pública n. 
9362-43.2015.4.01.3813 em curso na 2.ª Vara Federal de Governador 
Valadares-SJ/MG, mantendo, no entanto, a eficácia das medidas judiciais até o 
momento tomadas; e c) a designação, provisoriamente, do Juízo Federal da 12ª Vara 
Federal de Belo Horizonte/MG, a fim de decidir acerca das medidas urgentes 
porventura requeridas (art. 120 do Código de Processo Civil).
Sobreveio pedido de reconsideração formulado pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais (fls. 263/281) e informações prestadas pelo Juízo da 2ª Vara Federal de 
Governador Valadares-SJ/MG (fls. 465/467).
A parte suscitante apresentou manifestação pela manutenção da decisão liminar (fls. 
476/477 e 497/507), sendo, ainda, acostada aos autos petição de "terceiro 
interessado", postulando a reconsideração da medida (fls. 516/520), bem como do 
MPMG às e-fls. 573/602.
Às e-fls. 535/540, o Juízo da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG prestou 
informações sobre os demais feitos que lá tramitam envolvendo o rompimento da 
barragem de Fundão em Mariana/MG, tendo como ré a empresa Samarco. 
O Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG prestou 
informações às e-fls. 542/544, esclarecendo que por força da decisão liminar desta 
Corte de Justiça suspendeu a ACP cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105, sem 
determinar a remessa dos autos ao juízo da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG.
Novos memoriais da suscitante acostados às e-fls. 614/853, e cópia de Termo de 
Transação e de Ajustamento de Conduta juntada às e-fls. 855/994.
O Ministério Público Federal emitiu parecer (e-fls. 546/551), resumido nos termos da 
seguinte ementa:

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÕES CIVIS 
PÚBLICAS (CAUTELAR E PRINCIPAIS) AFORADAS NO JUÍZO 
ESTADUAL E NA JUSTIÇA FEDERAL. DEMANDAS QUE TÊM O 
MESMO OBJETO E CAUSA DE PEDIR DANOS SOCIOAMBIENTAIS 
ENVOLVENDO BEM E INTERESSE DA UNIÃO. DECISÕES 
CONFLITANTES. PLEITO LIMINAR DE SOBRESTAMENTO QUE 
DEVE SER ACOLHIDO PARA EVITAR DETERMINAÇÕES 
JUDICIAIS ANTAGÔNICAS E INCOMPATÍVEIS.
1. Sendo coincidentes o objeto e a causa de pedir das ações aforadas na 
Justiça Estadual e na Justiça Federal, para evitar a disseminação de 
decisões antagônicas e incompatíveis entre si, e entendimentos opostos, 
deve-se deferir pleito liminar de sobrestamento das demandas 
promovidas no Juízo Estadual e reconhecer a competência do Juízo 
Federal.
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2. Presente situação de multiconflituosidade, com o risco potencial de 
agravamento de dúvidas, incertezas, indefinições, contradições na 
prestação jurisdicional e insegurança jurídica, curial é a definição de um 
único Juízo competente para as demandas, de forma a racionalizar a 
atividade jurisdicional e a evitar decisões díspares, conflitantes e 
incompatíveis entre si.
3. Os critérios da dominialidade e da repercussão interterritorial do dano, 
com impactos regionais e nacional, devem ser considerados na definição 
da competência jurisdicional. Os danos socioambientais decorrem de 
atividade minerária cuja outorga cabe à União. Além disso, envolvem 
mais de um estado da Federação, incidem sobre rio federal, sobre o mar 
territorial e praias costeiras. Havendo bens da União e interesse nacional 
em jogo, a competência federal se faz presente.
4. O microssistema do processo civil coletivo elege, no art. 93, II, do 
CDC, aplicável à LACP, o critério de foros concorrentes, nas situações 
em que há danos de âmbito nacional ou regional, acentuando a 
competência do foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal. É o 
caso em tela, pois o dano não é de âmbito local.
5. A existência da ação civil pública ambiental em curso na 12ª Vara 
Federal de Belo Horizonte – MG sinaliza a confluência de vários fatores 
determinantes da fixação da competência da Justiça Federal na capital 
mineira inclusive para as demandas preventivas e corretivas que 
ensejaram o conflito positivo sob exame, quais sejam: a) a competência 
da Justiça Federal para as ações; b) a competência territorial adequada 
do foro da Capital do Estado para demandas relativas a danos de âmbito 
nacional ou regional; c) a conexão entre as ações civis públicas de 
responsabilidade pelos danos socioambientais, inclusive as cautelares, 
envolvendo o mesmo objeto e causa de pedir; d) a continência, a atrair a 
ação ajuizada pela Defensoria Pública da União, já que seu objeto 
imediato é menos amplo; e) e, finalmente, a prevenção (art. 2º, 
parágrafo único, da LACP), porquanto a demanda de objeto mais amplo, 
com vistas à responsabilização pelos danos socioambientais é justamente 
aquela ajuizada perante a Seção Judiciária da Justiça Federal em Belo 
Horizonte.
6. A reunião de todos esses processos é, pois, um imperativo lógico e 
inarredável, a fim de que se assegurem julgamento simultâneo e solução 
harmônica e coerente, afastando-se o risco de decisões díspares e 
neutralizadoras entre si.
7. Parecer pela procedência do conflito, mas para que se declare a 
competência do Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, em Belo Horizonte.

Inicialmente, a Sra. relatora assentou a existência de conexão entre a ação civil pública n. 

9362-43.2015.4.01.3813 e a ação civil pública cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105, esta em 

trâmite no Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG e aquela 

sendo presidida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG, 

por verificar que, em ambas as ações, pretende-se suprir a população de Governador Valadares 

com água potável, além de determinar o monitoramento da água do Rio Doce na localidade da 
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Municipalidade em questão.

Sua Excelência ainda acrescentou que dá ensejo à reunião das ações, inexoravelmente, o 

fato de terem sido proferidas decisões antagônicas pelos Juízos conflitantes a respeito do 

fornecimento de água. Confira-se:

É de sabença que a conexão entre duas ou mais ações ocorre quando há entre elas 
identidade do objeto, ou da causa de pedir, impondo a reunião das ações para 
julgamento em um único juízo (unum et idem judex), evitando, assim, a prolação de 
decisões inconciliáveis, além de promover a economia processual. 
Na espécie, fica evidenciada a conexão entre as ações objeto do presente conflito, 
uma vez que em ambas se pretende suprir a população valadarense com a 
distribuição de água potável, além de determinar o monitoramento da água do Rio 
Doce na localidade.
Com esse propósito foram deferidas medidas liminares tanto na Justiça estadual 
quanto na Justiça federal, impondo medidas diversas à empresa Samarco, mas todas 
com a mesma finalidade descrita acima.
De fato, nos autos da Ação Cautelar Estadual, o Juízo da 7.ª Vara Cível de 
Governador Valadares/MG, em sede de liminar, determinou, entre outras 
providências, o fornecimento de 800 mil litros de água por dia para estabelecimentos 
de saúde, escolas, abrigos, corpo de bombeiros e para reserva estratégica do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE); 80 carregamentos de caminhões-pipa; 
130.000 (cento e trinta mil) "bombonas" de 50 (cinquenta) litros por dia para cada 
umas das 130.000 residências do Município, além de apresentação de plano de 
monitoramento da persistência dos poluentes no leito do Rio Doce e de plano de 
reparação inicial dos danos causados  (e-fls. 41/47).
De outro lado, nos autos da ação civil pública em curso na 2.ª Vara Federal de 
Governador Valadares/MG, também em liminar, foi determinado o fornecimento 
diário de 553.990 (quinhentos e cinquenta e três mil e novecentos e noventa) litros 
de água mineral até o retorno do abastecimento de água potável naquele Município, 
sendo a ora Suscitante obrigada a divulgar os locais de distribuição à população 
(e-fls. 64/68).
Posteriormente, o Juízo da 7.ª Vara Cível de Governador Valadares/MG, examinando 
petição apresentada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, determinou 
que a entrega de água mineral fosse realizada à razão de 2 (dois) litros para cada 
habitante das residências daquela localidade, devendo a ora Suscitante realizar 
levantamento para estabelecer a quantidade necessária a cada domicílio (e-fls. 
79/80).
Prosseguindo, nos autos da ação civil pública manejada na Justiça federal, foi 
homologado acordo entabulado entre a SAMARCO MINERAÇÃO S.A., a Defensoria 
Pública da União e o Ministério Público Federal (fls. 96/99), que resultou no 
esvaziamento da medida liminar quanto à obrigação de fornecimento de água mineral, 
haja vista a constatação mediante laudo pericial (fls. 119/145) do retorno da 
potabilidade da água (fls. 147/153).
Na mesma data em que ocorreu o acordo referido (18/12/2015), o Juízo estadual 
julgou o mérito da ação civil pública cautelar, confirmando a medida liminar, 
decidindo de modo oposto quanto ao fornecimento de água mineral (fls. 102/115).
Diante dessas circunstâncias, mostra-se inexorável a existência de conexão entre as 
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duas ações referidas, bem como a existência de decisões conflitantes relativas à 
mesma causa de pedir e mesmo pedido, sendo certo que a prolação de decisões 
parcialmente contraditórias é motivo suficiente para impor o julgamento simultâneo 
das ações.
[...]

A Sra. Relatora ponderou que o fato de a ação civil pública cautelar (processo n. 

0395595-67.2015.8.13.0105) já ter sido julgada pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca 

de Governador Valadares/MG não impede a reunião dos processos por força da conexão. Sua 

Excelência elidiu a aplicação da Súmula n. 235/STJ, ao fundamento de que, na mesma data, 

enquanto o Juízo Federal constatava a existência da conexão entre as ações em questão, solicitando 

a remessa, a seu favor, da ação civil pública cautelar ao Juízo Estadual, enquanto este proferiu 

sentença no bojo da ação civil pública cautelar. No caso, pois,  remanesce o processo principal para 

ser julgado, existindo o risco de serem prolatadas decisões conflitantes.

Oportuna é a transcrição do excerto do voto de Sua Excelência no ponto:

Nem se argumente que a prolação de sentença na ação civil pública cautelar manejada 
perante a Justiça estadual impede o reconhecimento da conexão, nos termos da 
Súmula 235/STJ, segundo a qual, "a conexão não determina a reunião dos 
processos, se um deles já foi julgado". 
Destarte, é nítida a peculiaridade da situação aqui versada, em que se tem, na mesma 
data, a constatação, pelo Juízo Federal, da conexão entre as ações, reconhecendo, 
incontinente, sua competência para o julgamento das demandas, com o pedido de 
remessa dos autos das ACPs cautelar e principal que tramitavam na Justiça estadual, 
enquanto neste Juízo foi proferida sentença nos autos da ação civil pública cautelar. 
Ora, evidenciada a semelhança entre a causa de pedir e os pedidos dessas ações, bem 
como demonstrada a existência de decisões contraditórias, e mais, levando em conta 
que a sentença foi proferida na ação cautelar, remanescendo, ainda, a ACP principal 
para julgamento perante a Justiça estadual, não há como entender excepcionada a 
regra de conexão, nos termos sugeridos pela referida Súmula, pois permanece o 
risco de se chegar a decisões conflitantes.
Não há, portanto, nenhuma mácula no reconhecimento da conexão na situação em 
testilha, mostrando-se imperiosa a reunião dos feitos para que sejam julgados 
conjuntamente.

Na sequência, a Sra. relatora assentou a competência da Justiça Federal para processar e 

julgar as ações civis públicas tratadas neste conflito positivo de competência. Sob esse enfoque, Sua 

Excelência ponderou os seguintes pontos: (i) a competência da Justiça Federal é definida em razão 

da pessoa, conforme preceitua o art. 109 da Constituição Federal; (ii) a Súmula n. 150/STJ dispõe 

que: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 

presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas"; (iii) a União figura como 
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ré na ação civil pública que tramita na Justiça Federal, não tendo impugnado a sua participação na 

lida nessa qualidade; (iv) é inegável que as duas ações civis públicas tenham pedidos e causas de 

pedir muito semelhantes; e (v) o interesse da União nos dois processos é manifesto, já que, em 

ambos os casos, foi postulada tutela que objetiva a cessão e reparação do dano ambiental imposto ao 

Rio Doce, cujo domínio é da União.

Veja o seguinte excerto do voto de Sua Excelência que explicita essas assertivas: 

De outra banda, em relação à competência da Justiça Federal, o art. 109, I, da 
Constituição Federal, dispõe que:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

Logo, como regra geral, a competência cível da Justiça Federal é definida ratione 
personae, sendo, pois, de caráter absoluto. 
Ademais, a Súmula 150 do E. STJ dispõe que "compete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da 
União, suas autarquias ou empresas públicas".
No caso em análise, diante da semelhança entre a causa de pedir e os pedidos das 
ações civis públicas interpostas na Justiça estadual e na Justiça federal, tenho por 
inarredável a competência da Justiça Federal.
Isso porque a União foi incluída no polo passivo da ação interposta perante a Justiça 
Federal e em nenhum momento contestou sua participação na lide. Ao contrário, 
integrou-a e demonstrou seu interesse, inclusive disponibilizando membros das 
Forças Armadas para auxiliar na distribuição de água à população, segundo a 
determinação de e-STJ, fl. 67. Além disso, tal ação foi ajuizada pela Defensoria 
Pública da União, órgão da União. 
Em consequência, pelo critério ratione personae, seja pelo polo ativo, seja pelo polo 
passivo da relação processual, há de se firmar a competência da Justiça Federal. Sob 
esse prisma, mais uma vez a existência de conexão em face da identidade de causa 
de pedir irá influenciar na determinação do juízo competente, pois não seria lógico 
imaginar que duas ações que apresentam tanto a causa de pedir quanto os pedidos 
praticamente iguais tivessem, em uma delas, reconhecido o notório interesse da 
União, inclusive com a integração desta no polo passivo, e na outra, não. 
Ademais, depreende-se da petição inicial formulada pelo Parquet estadual na Ação 
Civil Pública principal, a íntima correlação dos pedidos com a poluição do Rio Doce e 
os danos ambientais ocasionados pelo rompimento da barragem de Fundão em 
Mariana/MG. 
Com efeito, entre outros argumentos, aduz o MPMG que (e-STJ, fl. 154) "os efeitos 
do evento danoso (alteração adversa das características do meio ambiente, 
notadamente na qualidade da água do Rio Doce) continuam em desenvolvimento e 
sua permanência torna mais grave a degradação ambiental", e destaca que "a lama 
continua vertendo em Governador Valadares, poluindo e comprometendo a qualidade 
de água do Rio Doce" (fls. 156). 
No final, requer, novamente, o monitoramento no Rio Doce até que se restabeleça os 
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padrões antes do desastre, além da reparação integral dos danos ambientais 
"decorrentes da alteração da qualidade da água do Rio Doce" (fls. 180/181), entre 
outras obrigações de fazer. 
E mais, postulou o Ministério Público do Estado de Minas Gerais a condenação de 
Samarco Mineração S.A. e Vale S.A., rés na demanda, na "reparação integral dos 
danos ao meio ambiente, à saúde e aos consumidores de Governador Valadares 
decorrentes da alteração da qualidade da água do Rio Doce, ensejada pelos rejeitos da 
barragem rompida em Mariana, condenando-as à indenização, nos termos do art. 95 
da Lei 8.078/1990, inclusive à reparação dos prejuízos para as operações de 
abastecimento de água do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Governador 
Valadares [...]". 
Entre as postulações, também requereu o Parquet estadual a condenação das rés por 
dano moral coletivo, no valor de cinco bilhões de reais, em face do desastre 
ambiental a elas atribuído (fls.180/181).
Não há dúvida, pois, diante dessas considerações, do interesse da União na causa, na 
medida em que toda a questão perpassa pela degradação de bem público federal, qual 
seja, o Rio Doce, e suas consequências sociais e ambientais, não se podendo 
esquecer que o acidente decorreu da exploração de atividade minerária, cuja outorga 
cabe à União.
A Justiça Federal é, pois, a competente para conhecer e julgar demandas 
relacionadas aos impactos ambientais ocorridos e aos que ainda venham a ocorrer 
sobre o ecossistema do Rio Doce, sua foz e sobre a área costeira.
Em vista disso, reconheço, na hipótese, a competência da Justiça Federal para o 
julgamento das ações civis públicas em apreço, e passo a apreciar a questão relativa 
ao foro federal em que deverão ser processadas e julgadas as ações aqui referidas

A Sra. Relatora asseverou, outrossim, questões relevantes a respeito da definição do foro 

competente, em se tratando de ação civil pública que objetiva tutelar direitos difusos e 

metaindividuais, todos eles decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, no dia 5/11/2015, na 

unidade industrial de Germano, localizada entre os Municípios de Mariana/MG e Ouro Preto/MG. 

Nesse sentido, Sua Excelência asseverou que o dano vai além de uma circunscrição judiciária e que, 

no caso, a fixação da competência deve se dar pela prevenção. Veja-se:

O Ministério Público Federal, em seu parecer de e-STJ, fl. 209/237, reiterado pelo 
parecer exarado às e-fls. 546/551, opinou pela procedência do conflito de 
competência, no sentido de que se declare competente o Juízo da 12ª Vara Federal 
da Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte, para o julgamento das Ações 
Civis Públicas n.s 0395595-67.2015.8.13.0105,  0426085-72.2015 e 
9362-43.2015.4.01.3813, assim como todas as demais ações conexas. 
Eis os principais argumentos erigidos pelo ilustre representante do Parquet Federal: 

Anteriormente – importa assinalar –, foi firmado entre o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais (Coordenadoria-Geral das 
Promotorias de Justiça das Bacias Hidrográficas em Belo Horizonte), o 
Ministério Público Federal e a Empresa SAMARCO MINERAÇÃO S.A. 
Termo de Compromisso Preliminar que trata da reparação ambiental 
pertinente ao derramamento de material poluidor que atingiu o leito do 
Rio Doce (fls. 183/190).
Mas, além desses aspectos, há um dado a mais a ser considerado, e 
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com ênfase especial. É que, conforme evidenciam os documentos em 
anexo, em 16.11.2015, a Associação de Defesa dos Interesses Coletivos 
– ADIC ajuizou ação civil pública, de natureza indenizatória, em face dos 
mesmos danos ambientais citados acima, perante o Juízo Federal da 12ª 
Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte. Em tal 
demanda, conforme apurou este Órgão Ministerial, o Ministério Público 
Federal manifestou interesse processual, intervindo na qualidade de 
litisconsorte ativo (doc. Anexo).
Percebe-se, destarte, – principalmente diante da lista de demandas 
relativamente à mesma causa de pedir, mencionada no parecer do MPF 
em primeiro grau, em Brasília, nos autos de mais outra ação civil pública 
ajuizada pela União e outros, na 3ª Vara da SJ/JF/DF (autos n°s 006958- 
61.2015.4.01.3400) –, que há, na precisa expressão do Parquet federal 
em Belo Horizonte-MG, uma situação de multiconflituosidade, com o 
risco potencial de agravamento de dúvidas, incertezas, indefinições, 
contradições na prestação jurisdicional, tudo culminando em insegurança 
jurídica e retardamento na solução judicial quanto às consequências para 
a maior tragédia ambiental envolvendo exploração mineral de que se tem 
notícia até hoje. Daí a importância em se definir o único Juízo 
competente para as demandas, de forma a racionalizar a atividade 
jurisdicional e a evitar decisões díspares, conflitantes e incompatíveis 
entre si.
Nessa toada, portanto, afigura-se, de pronto, desarrazoado, data venia, o 
recorte realizado pelo ilustre e combativo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais, na ação civil pública manejada perante o Juízo Estadual 
de Governador Valadares. A pretensão ali reportada decorre do mesmo 
evento lesivo – ruptura de barragem de rejeitos e contaminação do Rio 
Doce –, o qual atingiu toda a extensão desse curso d'água, diversos 
microbens ambientais (ictiofauna, flora, ecossistema marinho), bem 
como a população de inúmeros municípios, tanto em Minas Gerais, 
como no Estado do Espírito Santo. Não há, dessa forma, como 
fragmentar a dimensão lesiva desse fato, tratando-o isoladamente, 
apenas na perspectiva da população de Governador Valadares, ou, quem 
sabe, do ecossistema referente ao território desse Município.
Considerando-se o leque das pretensões deduzidas perante o Juízo 
Estadual de Governador Valadares, o risco de haver conclusões judiciais 
incompatíveis e de efeitos neutralizadores entre si é imenso, o que revela 
o grau de insegurança jurídica aí reinante.
A judicialização dessa questão ambiental, ao menos no tocante à 
reparação pelos danos ambientais – patrimoniais e extrapatrimoniais –, 
há de ser vista e enfrentada como um todo, analisando-se numa 
perspectiva holística todos seus aspectos, toda sua repercussão lesiva, 
todo seu potencial degradador, e não apenas aquele atinente ao meio 
ambiente de Governador Valadares. E há inúmeras razões para assim se 
considerar. Um primeiro aspecto que ganha relevo é o fato de que o Rio 
Doce banha os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, formando 
importante bacia hidrográfica da Região Sudeste – bem da União, sendo 
inequívoca, pois, a presença de interesse direto do ente federal, nos 
termos do artigo 109, I, da CF.
Os critérios da dominialidade e da repercussão interterritorial do dano, 
com impactos regionais e nacional, devem ser considerados na definição 
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da competência jurisdicional. Os danos socioambientais decorrem de 
atividade minerária cuja outorga cabe à União. Além disso, envolvem 
mais de um estado da Federação, incidem sobre rio federal, sobre o mar 
territorial e praias costeiras. Ora, havendo bens da União e interesse 
nacional em jogo, a competência federal se faz presente. 
[...]
Noutro passo, muito embora o conflito positivo haja sido instaurado 
entre o Juízo Estadual de Governador Valadares-MG e o Juízo Federal 
da Subseção Judiciária da Justiça Federal nesse mesmo Município, não 
se pode desconsiderar, como acima mencionado, a existência de ação 
civil pública com escopo mais amplo, já em curso na 12ª Vara Federal 
de Belo Horizonte-MG, na qual o Ministério Público Federal já se 
habilitou, inclusive, como litisconsorte ativo (processo n° 
60017-58.2015.4.01.3800). Trata-se de fato oficial e público que, 
evidentemente, deve ser sopesado nesta oportunidade em que o Superior 
Tribunal de Justiça é chamado a dirimir o conflito de competência 
instaurado.
Nesse ponto, para fins de solução do conflito, há que se levar em conta, 
em primeiro lugar, que, nos termos do art. 2º, caput, da Lei 7.347, de 
1985, a competência da ação civil pública é do local do dano, cujo juízo 
terá competência funcional para processar e julgar a causa.
Ao lado dessa diretriz normativa, compõe o microssistema do processo 
coletivo a regra do art. 93 do Código de Defesa do Consumidor – 
aplicável às ações reguladas pela Lei 7.347/85 (art. 21) – a qual veicula 
importante vetor de definição da competência territorial para demandas 
de tal matiz. Ei-la:

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é 
competente para a causa a justiça local:
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, 
quando de âmbito local;
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, 
para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as 
regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente.

Dê-se ênfase ao que consta do inciso II do art. 93, acima reproduzido.
O microssistema do processo civil coletivo elege, como aí se lê, o 
critério de foros concorrentes, naquelas situações em que se verificam 
danos de âmbito nacional ou regional, acentuando a competência do 
foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal. É o caso em tela, pois 
o dano não é de âmbito local.
A isso deve-se agregar, como elemento último e determinante, a pré- 
existência da ação civil pública ambiental n° 60017-58.2015.4.01.3800, 
em curso na 12ª Vara Federal de Belo Horizonte – MG. Esse dado 
traduz, noutros termos, a confluência de vários fatores determinantes da 
fixação da competência da Justiça Federal (12ª Vara Federal de Belo 
Horizonte – MG), inclusive para as demandas preventivas e corretivas 
que ensejaram o conflito positivo sob exame, quais sejam: a) a 
competência da Justiça Federal para as ações; b) a competência 
territorial adequada do foro da Capital do Estado para demandas relativas 
a danos de âmbito nacional ou regional; c) a conexão entre as ações 
civis públicas de responsabilidade pelos danos socioambientais, inclusive 
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as cautelares, envolvendo o mesmo objeto e causa de pedir; d) a 
continência, a atrair a ação ajuizada pela Defensoria Pública da União, já 
que seu objeto imediato é menos amplo; e) e, finalmente, a prevenção 
(art. 2º, parágrafo único, da LACP), porquanto a demanda de objeto 
mais amplo, com vistas à responsabilização pelos danos socioambientais 
é justamente aquela ajuizada perante a Seção Judiciária da Justiça Federal 
em Belo Horizonte, e já em curso na 12ª Vara, sob o n° 
60017-58.2015.4.01.3800.
A reunião de todos esses processos é, pois, um imperativo lógico e 
inarredável, a fim de que se assegurem julgamento simultâneo, bem 
como solução harmônica e coerente, afastando-se o risco de decisões 
díspares e neutralizadoras entre si.

De fato, a  problemática trazida nos autos deve ser analisada à luz do microssistema 
do processo coletivo, notadamente no que diz respeito à tutela de interesses difusos e 
metaindividuais, decorrentes todos eles de um único evento, qual seja, o desastre 
ambiental consistente no rompimento da barragem de Fundão, no dia 5 de novembro 
de 2015, ocorrido na unidade industrial de Germano, entre os distritos de Mariana e 
Ouro Preto (cerca de 100 km de Belo Horizonte).
No que tange ao foro competente para a ação civil pública, dispõe o art. 2º da Lei 
7.347/85: 

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local 
onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para 
processar e julgar a causa. 
Parágrafo único: A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo 
para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma 
causa de pedir ou o mesmo objeto.

Da leitura desse dispositivo, percebe-se que o legislador atrelou dois critérios 
fixadores ou determinativos de competência, sendo o primeiro o local do fato – que 
conduz à chamada competência "relativa", prorrogável, porque fundada no critério 
território, estabelecida, geralmente, em função do interesse das partes; o outro – 
competência funcional – que leva à competência "absoluta", improrrogável e 
inderrogável, porque firmada em razões de ordem pública, em que se prioriza a 
higidez do próprio processo.
Para além disso, a questão que se coloca como premente na hipótese, decorrente da 
tutela dos interesses difusos, caracterizados pela indeterminação dos sujeitos e 
indivisibilidade do objeto, é como se dará a fixação do foro competente quando o 
dano vai além de uma circunscrição judiciária. Outra resposta não há, senão pela 
prevenção. 
Segundo Moacyr Amaral Santos (Primeiras linhas de Direito Processual Civil, v. 1, 
27ª ed., São Paulo, Saraiva: 2010, p. 264-265) : "O juiz que conhecer da causa em 
primeiro lugar terá sua jurisdição preventa. Ele, que era cumulativamente competente 
com outros juízes, igualmente competentes, para conhecer de determinada causa, 
pelo fato de haver tomado conhecimento dela em primeiro lugar passou a ser o único 
competente. A prevenção, portanto, firma, assegura a competência de um juiz, já 
competente. Não é, pois, critério determinativo da competência, visto que aquele 
juiz, conforme os critérios determinativos da competência, ao conhecer da causa já 
era competente. Essa, em síntese, é a razão pela qual a doutrina a que aderimos não 
considera a prevenção como critério determinativo da competência, mas apenas 
como tema processual estreitamente ligado à doutrina da competência".
O autor Hugo Nigro Mazzilli, ao interpretar o art. 93 do Código de Defesa do 
Consumidor, o qual optou pela distinção entre danos de âmbito local, de um lado, e 
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de âmbito regional/nacional, de outro, salienta que (A defesa dos Interesses Difusos 
em Juízo, 22ª ed., 2009, p. 284-285): 

Tratando-se de danos efetivos ou potenciais a interesses 
transindividuais, que atinjam todo o Pais, a tutela coletiva será de 
competência de uma vara do Distrito Federal ou da Capital de um dos 
Estados, a critério do autor. Se a hipótese se situar dentro dos moldes 
do art. 109, l, da CF, a competência será da Justiça federal; em caso 
contrário, da Justiça estadual ou distrital. A ação civil pública ou coletiva 
poderá, pois, ser proposta, alternativamente, na Capital de um dos 
Estados atingidos ou na Capital do Distrito Federal; b) Em caso de ação 
civil pública ou coletiva destinada à tutela de interesses transindividuais 
que compreendam todo o Estado, mas não ultrapassem seus limites 
territoriais, a competência deverá ser, conforme o caso, de uma das 
varas da Justiça estadual ou federal na Capital desse Estado; c) Em se 
tratando de tutela coletiva que objetive a proteção a lesados em mais de 
uma comarca do mesmo Estado, mas sem que o dano alcance todo o 
território estadual, o mais acertado é afirmar a competência segundo as 
regras de prevenção, reconhecendo-a em favor de uma das comarcas 

atingidas nesse Estado; d) Na hipótese de tutela coletiva que envolva 

lesões ocorridas em mais de um Estado da Federação, mas sem 

que o dano alcance todo o território nacional, a ação será, 

conforme o caso, da competência de uma das varas estaduais ou 

federais da Capital de um dos Estados envolvidos, à escolha do 

colegitimado ativo. Mas sensato nos parece utilizar as regras da 

prevenção, ajuizando a ação na Capital de um dos Estados 

atingidos, e deixando para ajuizá-la na Capital do Distrito Federal 

somente quando o dano tiver efetivamente o caráter nacional.
Ainda, de acordo com Rodolfo de Camargo Mancuso, a indagação sobre questões 
relativas à definição do foro competente, nos conflitos metaindividuais, quando a 
questão envolver direitos difusos, na maior parte das vezes pertencentes à 
humanidade ou a uma coletividade de pessoas dispersas em vários municípios e 
Estados, como no caso do rompimento de um reservatório da Indústria Cataguases 
de Papel, em Cataguases, na Zona da Mata de Minas Gerais, no dia 28 de março de 
2003, que causou o vazamento de mais de 20 milhões de litros de soda cáustica, 
chumbo e outros metais, produtos químicos usados na fabricação de papel, no Rio 
Pomba – que corta o norte e o noroeste do Estado do Rio e deságua no rio Paraíba 
do Sul –, perpassa pelos seguintes aspectos (Ação Civil Pública, 12ª ed., 2011, Ed. 
Revista dos Tribunais, p. 87): 

Para enfrentar questões dessa natureza deve-se recorrer ao que hoje se 
vai chamando diálogo das fontes (Eric Jayme, Universidade de 
Heidelberg), ou seja, o desejável entrelaçamento e complementaridade 
entre as normas de regência, sobrevinda sem tempos diversos: o art. 2º 
da Lei 7.347 (1985), o art. 109,1 e parágrafos, da CF (1988) e o art. 93 
e incisos da Lei 8.078 (1990). Impende tomar tais dispositivos 
conjuntamente, em interpretação sistemática, sob as diretrizes da 
razoabilidade e da plenitude da ordem jurídica, tudo de molde a que ao 
final reste preservado o objetivo precípuo, que é o da efetiva tutela 
judicial aos interesses metaindividuais.

Complementa aduzindo que (p. 90): 
Na interpretação de regras de competência em sede de ações 

Documento: 1515902 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2016 Página  54 de 8

Num. 70541889 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:29
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423122882400000069235408
Número do documento: 19052423122882400000069235408



Num. 73166820 - Pág. 88Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:38
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273780700000071857588
Número do documento: 19061818273780700000071857588

 

 

Superior Tribunal de Justiça

envolvendo conflitos metaindividuais, é preciso ter presente que nesse 
campo se está lidando com a jurisdição coletiva, de sorte que os 
critérios e parâmetros provindos do processo civil clássico - 
vocacionado à tutela de posições individuais, no plano da jurisdição 
singular - não podem, singelamente, ser trasladados para a seara dos 
megaconflitos, mas, antes, devem ser recepcionados com a devida 
cautela e mediante as necessárias adaptações. As diretrizes da 
instrumentalidade e da efetividade do processo precisam ser 
particularmente implementadas, de sorte a se priorizar o foro do local do 
dano, seja pela proximidade física com os fatos ocorridos ou temidos, 
seja pela facilitação na colheita da prova, seja pela imediação entre o 
juízo e os sujeitos concernentes ao conflito metaindividual de que se 
trata.
A interpretação teleológica sinaliza que se deva dar prevalência à exegese 
que, no caso concreto, assegura melhor e mais efetivo acesso do 
conflito coletivo à apreciação do órgão jurisdicional, não nos parecendo 
- sob essa óptica - haver antinomia ou contrariedade, senão 
complementaridade e integração nos dispositivos que regem a 
competência na ação civil pública: CF, art. 109,1 e parágrafos; art. 2.° 
da Lei 7.347/85; CDC, art. 93 e incisos, c/c art. 117.

Assim, muito embora o conflito positivo de competência aqui erigido tenha se 
instaurado entre o Juízo estadual e o Juízo Federal de Governador Valadares, há 
outras questões mais amplas a serem consideradas para que se possa definir, com a 
maior precisão possível, o foro federal em que devem ser julgadas as ações em 
comento.

A Sra. relatora entendeu por bem fixar a competência para processar e julgar as ações 

civis públicas em comento em Juízo diverso daqueles envolvidos neste conflito positivo de 

competência, qual seja: o Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG. 

Para tanto, Sua Excelência teceu fundamentação no sentido de que: (i) a ação civil pública n. 

60017-58.2015.4.01.3800, em trâmite na Justiça Federal de Belo Horizonte/MG ostenta espectro 

mais amplo (danos ambientais strito sensu e danos pessoais e patrimoniais). Inclusive, é de bom 

alvitre informar que o Ministério Público Federal ingressou nesse feito como litisconsorte ativo; (ii) 

além desse feito, tramitam na 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG a ação 

popular n. 0060441-03.2015.04.01.3800 e a ação civil pública n. 0069758-61.2015.4.01.3400, tendo 

sido esta última ajuizada pela União e outros contra Samarco Mineração S/A e outros; (iii) a ação 

civil pública n. 0069758-61.2015.4.01.3400 fora ajuizada em 17/12/2015, e o Juízo da 12ª Vara 

Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG, ao apreciar o pedido para emissão de ordem 

liminar deduzido nos autos em 18/12/2015, reconheceu a sua prevenção para processar e julgar as 

ações que objetivam cessar e recompor o dano ambiental ocorrido por força do rompimento da 

barragem de Fundão; (iv) na civil pública n. 0069758-61.2015.4.01.3400, foi formulado pedido para 

garantir o fornecimento de água à população dos Municípios cujo abastecimento foi interrompido por 
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força do rompimento da barragem, além de abastecer os locais de dessedentação dos animais da 

região atingida pelo desastre ecológico; e (v) é manifesta a relação de pertinência entre as ações 

ajuizadas em Governador Valadares/MG e aquela promovida na 12ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Belo Horizonte/MG, cujo objeto, por ser mais amplo, engloba o daquelas primeiras.

Nesse contexto, é mister trazer à colação a seguinte parte do voto da Sra. relatora:

Uma vez mais impende salientar que a questão central a envolver os pedidos 
realizados nas ações civis públicas objeto do presente conflito de competência – 
abastecimento de água à população valadarense – decorre diretamente da poluição do 
Rio Doce, ocasionada pelo rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG, 
apresentando-se, assim, como consectário direto do dano ambiental ocasionado. 
Nesse particular, destaco a existência de ação civil pública com escopo mais amplo 

(danos ambientais strito sensu e danos pessoais e patrimoniais), já em curso na 12ª 
Vara Federal de Belo Horizonte-MG, na qual o Ministério Público Federal se habilitou, 
inclusive, como litisconsorte ativo (processo n. 60017-58.2015.4.01.3800).
Além dessa, tramitam na 12ª Vara Federal de Belo Horizonte-MG a ação popular n. 
0060441-03.2015.04.01.3800 e a ação civil pública n. 0069758-61.2015.4.01.3400, 
sendo partes nesta última a União Federal e outros em face da Samarco Mineração 
S.A. e outros.  

Na decisão que apreciou os pedidos liminares veiculados na ação civil pública 

n. 0069758-61.2015.4.01.3400 (ajuizada em 17/12/2015), exarada em 

18/12/2015, o Juiz federal da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte-MG, ao reconhecer 
sua competência para apreciação do pleito, assim se manifestou 
(http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php): 

Nos termos do artigo 2º, parágrafo único, da Lei 7.345/85, "a 
propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto". No caso, foi distribuída para a 12ª VF/MG, em 
16/11/2015, ação civil pública proposta pela Associação de Defesa dos 
Interesses Coletivos – ADIC e na qual o Ministério Público Federal 
solicitou a sua inclusão no pólo ativo, em que se pretende a 
indisponibilidade de até 10 bilhões de reais da Samarco Mineração S/A e 
a condenação desta à reparação dos danos ambientais provocados pelo 
rompimento da barragem do Fundão. Com isso, está configurada a 
existência de conexão em razão da semelhança entre as causas de pedir 
das duas ações civis públicas e entre alguns dos pedidos aqui 
formulados.
De resto, ainda que se trate de competência territorial distinta, o que faz 
incidir o artigo 219 e não o artigo 106, ambos do CPC, o certo é que em 
nenhum dos dois processos ainda havia ocorrido a citação dos réus, de 
forma que o critério a solucionar a prevenção deve ser mesmo o da 
distribuição.
Passo assim a examinar os requerimentos cautelares e de antecipação de 
tutela pleiteados na peça de ingresso.

Dessa forma, verifica-se que o próprio Juízo Federal assinalado reconhece sua 
prevenção para processar e julgar as ações relativas ao dano ambiental em comento, 
tendo por base a semelhança entre as causas de pedir e os pedidos das ações civis 
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públicas lá manejadas, todas buscando providências a respeito do desastre ambiental 
decorrente do rompimento da barragem de Fundão, em Mariana/MG. 
Não bastasse isso, na ação civil pública n. 0069758-61.2014.4.01.3400, observa-se 
que entre os pedidos formulados na inicial está a garantia de fornecimento de água à 
população dos Municípios que estão com abastecimento de água interrompido em 
função do rompimento da barragem, além da garantia de fornecimento de água para 
dessedentação dos animais nas áreas dos Municípios atingidos pelo rompimento das 
barragens (informações retiradas da decisão que deferiu liminar na ação em comento, 
no seguinte endereço eletrônico:   
(http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?trf1_captcha_id=a7ea
1f777554721ce998c258eed9dff4&trf1_captcha=bpz6&enviar=Pesquisar&proc=006
97586120154013400&secao=MG)
Mostra-se, dessa forma, caracterizada a relação de pertinência entre as ações civis 
públicas manejadas em Governador Valadares/MG, com vistas ao abastecimento de 
água potável à população local, com essa outra ação civil que tramita na 12ª Vara 
Federal de Belo Horizonte, cujo objeto é mais abrangente, englobando as primeiras, 
pois busca a garantia de fornecimento de água potável à população de todos os 
Municípios que tiveram o abastecimento interrompido em função da poluição do Rio 
Doce com a lama advinda do rompimento da barragem de Fundão. 
Além disso, a suscitante trouxe aos autos cópia do termo de transação e de 
ajustamento de conduta firmado entre a União, o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, o Instituto Chico Mendes de 
Conservação e Biodiversidade, a Agência Nacional de Águas – ANA, o Departamento 
Nacional de Produção Mineral – DNPM, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, o 
Instituto de Florestas – IEF, o Instituto Mineiro de Gestão de Águas – IGAM, a 
Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, bem como o Estado do Espírito 
Santo, o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, o 
Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – IDAF e a Agência 
Estadual de Recursos Hídricos – AGERH, junto com a Samarco Mineração S.A., 
Vale S.A., BHP Billiton Brasil Ltda., assinado aqui em Brasília, no dia 2 de março de 
2016, cuja cláusula 258 prevê expressamente:

Divergências de interpretação decorrentes desse Acordo serão 
submetidas ao juízo da 12ª Vara Federal da Secção Judiciária de Minas 
Gerais. 

No mesmo Acordo entabulado entre as partes referidas, ficou consignado, nas 
cláusulas 253 e 254 (e-fls. 970/971), que a sua homologação implicaria a extinção 
com resolução de mérito da fase de conhecimento do processo n. 
69758-61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12ª Vara Federal da Comarca de Belo 
Horizonte, a qual ficou designada como competente para a fase de execução do 
Acordo. Foi, ademais, estabelecido que a homologação do Acordo resolverá e porá 
fim às disputas, presentes ou futuras, entre as partes, atinentes ao objeto do 
processo n. 69758-61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12ª Vara da Seção Judiciária 
de Minas Gerais, o que abarca, via de consequência, as ações civis públicas aqui 
referidas. 
Dessas circunstâncias, o que se observa é que a 12ª Vara Federal da Secção 
Judiciária de Minas Gerais possui melhores condições de dirimir as controvérsias 
aqui postas, decorrentes do acidente ambiental de Mariana, pois além de ser a Capital 
de um dos Estados mais atingidos pela tragédia, já tem sob sua análise processos 
outros, visando não só a reparação ambiental strito sensu, mas também a distribuição 
de água à população dos Municípios atingidos, entre outras providências, o que lhe 
propiciará, diante de uma visão macroscópica dos danos ocasionados pelo desastre 
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ambiental do rompimento da barragem de Fundão e do conjunto de imposições 
judicias já direcionadas à empresa Samarco, tomar medidas dotadas de melhor 
efetividade, que não corram o risco de serem neutralizadas por outras decisões 
judiciais provenientes de juízos distintos, além de contemplar o maior número de 
atingidos. 
Tanto é assim que a ação civil pública já mencionada acima (n. 
0069758-61.2015.4.01.3400) chegou a ser interposta no Distrito Federal, mas teve a 
competência declinada para a 12ª Vara Federal de Belo Horizonte, sob o fundamento 
da conexão, ante a existência da propositura de mais de uma ação coletiva versando 
sobre o mesmo dano socioambiental, sendo que todas apresentam como causa de 
pedir a reparação do dano socioambiental causado pelo rompimento da barragem do 
Fundão e de Santarém, no complexo Minerário de Germano, em Mariana/MG

Outrossim, a Sra. relatora levou em consideração as peculiaridades que envolvem o 

desastre ambiental ocasionado pelo rompimento da barragem de Fundão, a regra de prevenção 

delineada pela Lei de Ação Civil Pública e pelo Código de Defesa do Consumidor e a própria 

jurisprudência do STJ, para conhecer do conflito positivo de competência e fixar a competência no 

Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG, com a determinação de 

remessa dos autos da ação civil pública cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105 e da ação civil 

pública n. 0426085-72.2015, ambas em tramitação no Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca 

de Governador Valadares/MG, e da ação civil pública n. 9362-43.2015.4.01.3813, em curso no Juízo 

da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG, todas em favor da Juízo 

Federal de Belo Horizonte. Confira-se:

Há que se ressalvar, no entanto, das considerações realizadas acima, os aspectos 
estritamente humanos e econômicos da tragédia (tais como o ressarcimento 
patrimonial de vítimas e familiares, combate a abuso de preços etc), ou mesmo 
abastecimento de água potável que exija soluções peculiares ou locais, os quais 
poderão ser objeto de ações individuais ou coletivas, intentadas cada qual no foro de 
residência dos autores ou do dano. Nesses casos, devem ser lavadas em conta as 
circunstâncias particulares e individualizadas, decorrentes do acidente ambiental, 
sempre com base na garantia de acesso facilitado ao Poder Judiciário e da tutela mais 
ampla e irrestrita possível. 
Por fim, saliento, que em outras ocasiões esta Corte de Justiça, valendo-se do 
microssistema do processo coletivo, aplicou a regra específica de prevenção 
estabelecida na Lei de Ação Civil Pública para definir o foro em que deveriam ser 
julgadas as ações coletivas, decidindo nos seguintes termos: 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEMANDAS 
COLETIVAS PROMOVIDAS CONTRA A ANEEL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA METODOLOGIA DE REAJUSTE TARIFÁRIO. LEI Nº 
7347/85. DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONEXÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
"havendo causa de modificação da competência relativa decorrente de 
conexão, mediante requerimento de qualquer das partes, esta Corte 
Superior tem admitido a suscitação de conflito para a reunião das ações 
propostas em separado, a fim de que sejam decididas conjuntamente 
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(simultaneus processus) e não sejam proferidas decisões divergentes, 
em observância aos princípios da economia processual e da segurança 
jurídica".
2. No presente caso, trata-se de conflito positivo de competência 
proposto pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL em face do 
Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais e outros, 
em demandas de índole coletiva, cujo objeto é a discussão da 
metodologia de reajuste tarifário aplicado pela ANEEL desde 2002 às 
concessionárias de distribuição de energia elétrica. Nessa linha, 
verificando-se que nas ações há as mesmas alegações (ilegalidade do 
reajuste tarifário aplicado pela ANEEL desde 2002), aplicáveis a todas as 
concessionárias, é imperioso que se dê uma única solução para todas.
3. Conforme dispõe o art. 103 do CPC, reputam-se conexas duas ou 
mais ações, quando lhes for comum o objeto e a causa de pedir, como 
no presente caso. A conexão (relação se semelhanças entre as 
demandas), com o intuito de modificação de competência, objetiva 
promover a economia processual e a evitar decisões contraditórias.
4. O parágrafo único do art. 2º da Lei n. 7347/85 (Lei de Ação Civil 
Pública) prevê uma hipótese de conexão em ações coletivas: "A 
propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto".
5. Havendo na Lei de Ação Civil Pública norma específica acerca da 
conexão, competência e prevenção, é ela que deve ser aplicada para a 
ação civil pública. Logo, o citado parágrafo substitui as regras que no 
CPC definem a prevenção (artigos 106 e 219).
6. A competência na ação civil pública é absoluta (art. 2º da Lei n. 
7347/85). A conexão, em regra, só pode modificar competência relativa. 
O parágrafo único do referido dispositivo criou uma conexão que 
permite alterar a competência absoluta, ensejando a reunião dos 
processos para o julgamento simultâneo. Porém, tal parágrafo se mostra 
incompatível com o art. 16 da Lei n. 7347/85.
7. No presente caso, há ações civis públicas conexas correndo em 
comarcas situadas em estados diversos, surgindo um problema: como 
compatibilizar o art. 2º, parágrafo único, e o art. 16 da Lei n. 7347/85, 
que restringe a eficácia subjetiva da coisa julgada em ação coletiva, 
impondo uma limitação territorial a essa eficácia restrita à jurisdição do 
órgão prolator da decisão? Nessa situação, concluímos que a regra do 
artigo 16 aplica-se apenas aos casos de ações conexas envolvendo dano 
de âmbito regional.
8. Quando as ações civis públicas conexas estiverem em trâmite em 
comarcas situadas em estados diversos, busca-se a solução do Código 
de Defesa do Consumidor, conforme estabelecido no art. 21 da Lei de 
Ação Civil Pública.
9. Não pode haver dúvidas de que a questão tratada no presente conflito 
tem abrangência nacional. O reajuste tarifário aplicado pela ANEEL 
desde 2002 às concessionárias de distribuição de energia elétrica é único 
para todo o país. Qualquer decisão proferida nos autos de uma das 
demandas ora reunidas afetará, indistintamente, a todos os 
consumidores dos serviços de energia, em todo o país, dada a 
abrangência nacional destes contratos.

Documento: 1515902 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2016 Página  59 de 8

Num. 70541889 - Pág. 59Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:29
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423122882400000069235408
Número do documento: 19052423122882400000069235408



Num. 73166820 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:38
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273780700000071857588
Número do documento: 19061818273780700000071857588

 

 

Superior Tribunal de Justiça

10. Reconhecida a abrangência nacional do conflito, cumpre definir o 
juízo competente, destacando-se que, ante o interesse da ANEEL no 
pólo passivo de todas as demandas, a competência é, indubitavelmente, 
da Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição Federal).
11. Em razão do disposto no artigo 93, II, do Código de Defesa do 
Consumidor, sendo o suposto dano nacional, a competência será 
concorrente da capital do Estado ou do Distrito Federal, a critério do 
autor, tendo em vista sua comodidade na defesa dos interesses 
transidividuais lesados e o mais eficaz acesso à Justiça, uma vez que 
"não há exclusividade do foro do Distrito Federal para o julgamento de 
ação civil pública de âmbito nacional. Isto porque o referido artigo ao se 
referir à Capital do Estado e ao Distrito Federal invoca competências 
territoriais concorrentes, devendo ser analisada a questão estando a 
Capital do Estado e o Distrito Federal em planos iguais, sem conotação 
específica para o Distrito Federal" (CC 17533/DF, Rel. Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/09/2000, DJ 30/10/2000, p. 120).
12. No presente caso, como já visto, o dano atinge todo país, tendo sido 
apresentadas várias ações idênticas em foros concorrentes (Capitais de 
Estados e Distrito Federal). Dessa forma, a prevenção deverá determinar 
a competência.
12. Pela leitura do art. 2º, parágrafo único, da Lei n. 7347/85 deve ser 
fixado como foro competente para processar e julgar todas as ações o 
juízo a quem foi distribuída a primeira ação (CC 22693/DF, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/12/1998, DJ 19/04/1999). Assim, como a primeira ação coletiva foi 
proposta pela Associação de Defesa de Interesses Coletivos - ADIC, em 
20.10.2009, perante a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, esta é a competente para o julgamento das demais causas.
13. Salienta-se que, conforme informações de fls. 3174, a Ação Civil 
Pública n.º 2009.38.00.027553 - 0, que tramitou na 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Minas Gerais, foi julgada extinta sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC, com recurso 
pendente de julgamento no TRF da 1ª Região.
14. Conforme enunciado Sumular 235/STJ "A conexão não determina a 
reunião dos processos, se um deles já foi julgado". Porém, se o conflito 
decorre de regra de competência absoluta (art. 93, inciso II, do CDC), 
como no presente caso, não há restrição a seu conhecimento após 
prolatada a sentença, desde que não haja trânsito em julgado.
15. Conflito conhecido para declarar a competência da 3ª Vara Federal 
da Seção Judiciária de Minas Gerais .
(CC 126.601/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 5/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS PROPOSTAS EM 
JUÍZOS DIFERENTES, COM A PRETENSÃO DE ANULAR ATOS 
RELATIVOS AO PROCEDIMENTO DE PRIVATIZAÇÃO DAS 
EMPRESAS PÚBLICAS FEDERAIS LIGADAS AO SISTEMA 
TELEBRÁS. COMPETÊNCIA.
1. Em se tratando de ações civis públicas intentadas em juízos 
diferentes, contendo, porém, fundamentos idênticos ou assemelhados, 
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com causa de pedir e pedido iguais, deve ser fixado como foro 
competente para processar e julgar todas as ações, pelo fenômeno da 
prevenção, o juízo a quem foi distribuído a primeira ação.
2. A interpretação das regras sublimadas pelo ordenamento jurídico deve 
homenagear a forma sistêmica de se compreender as mensagens postas 
pelo legislador nos dispositivos legais elaborados e impor efetiva 
segurança quando da aplicação das referidas regras positivadas.
3. As regras de competência para o processamento e julgamento das 
ações civis públicas devem fixar princípios que evitem, ao serem 
decididos, situações conflitantes quando elas expressarem pretensão 
sobre determinado objeto, com base em fundamentos, causas de pedir e 
pedidos idênticos.
4. Conflito, no caso, conhecido para determinar-se o Juízo Federal da 8º 
Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, a quem foi distribuída a 
primeira ação visando a anular atos vinculados aos procedimentos 
licitatórios para  a privatização  das empresas públicas vinculadas ao 
sistema Telebrás, como sendo o competente para processar e julgar as 
ações civis públicas com o mesmo objeto, intentadas em juízos 
diferentes.
(CC 22.693/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 9/12/1998, DJ 19/4/1999, p. 71)

Por derradeiro, apenas deixo registrado que em hipóteses como a dos autos, em que 
se está diante de acidente ambiental de consequências multifacetadas e capazes de 
atingir não só o equilíbrio ambiental de diferentes regiões do país, mas também, e de 
várias formas, a população nelas residentes, a resolução dos conflitos não deve ficar 
a cargo do monopólio judicial, devendo, ao contrário, ser submetida a outros meios 
de conciliação, auto ou heterocompositivos.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, julgo procedente o presente conflito de competência, para ratificar a 
liminar proferida pela Ministra Laurita Vaz, no exercício da Presidência, e determinar 
a competência definitiva do Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, em Belo Horizonte, para apreciar e julgar a causa, determinando a remessa da 
Ação Cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105 e da Ação Civil Pública n. 
0426085-72.2015, ambas em tramitação no Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da 
Comarca de Governador Valadares/MG, e da Ação Civil Pública n. 
9362-43.2015.4.01.3813, em curso no Juízo da 2ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Governador Valadares/MG, ficando a critério do Juízo da  12ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais a convalidação dos atos até então 
praticados.
É como voto. 

Na sessão do dia 25/5/2016, após a leitura do seu voto, Sra. relatora foi acompanhada pelo 

Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. Na sequência, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

em voto oral, inaugurou a divergência, no sentido de fixar a competência no Juízo de Direito da 7ª 

Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG, ao argumento de que, em suma, o Ministério 

Público de Minas Gerais ajuizou naquele Juízo a ação civil pública contra duas pessoas jurídicas de 

direito privado. Naquela mesma oportunidade, solicitei vista dos autos para analisar a questão 
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controvertida mais detidamente.

É o relatório. 

Após análise cuidadosa deste conflito positivo de competência, devo expor que concordo 

com a solução alvitrada pela relatora, Sra. desembargadora convocada Diva Malerbi, conforme 

adiante explicitado. 

Primeiramente, convém realçar que tanto na ação civil pública n. 9362-43.2015.4.01.3813, 

que tramita perante o Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Governador 

Valadares/MG, quanto na ação civil pública cautelar n. 0395595-67.2015.8.13.0105, ajuizada no 

Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG, pretende-se suprir de 

água potável a população de Governador Valadares e que seja verificada a qualidade da água do 

Rio Doce, na localidade do Município  em foco. Diante dessa constatação, é forçoso reconhecer a 

existência de conexão entre essas duas ações.  

Não se pode olvidar que a ação civil pública cautelar já foi apreciada pelo Juízo de Direito 

da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG e que esse fato poderia, numa análise 

perfunctória, levar a aplicação da Súmula n. 235/STJ, que tem o seguinte teor: "A conexão não 

determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado". Porém, sobreleva notar que tão 

somente a ação cautelar foi julgada. E, restando a ação principal para ser sentenciada, remanesce o 

risco de serem prolatadas decisões conflitantes. Daí porque a reunião das ações por conexão é 

inarredável, e a Súmula n. 235/STJ não incide no presente caso. 

A competência da Justiça Federal é definida ratione personae, ou seja, em razão da 

pessoa, conforme assenta o art. 109 da Constituição Federal. No caso concreto, insta assinalar que 

a União foi incluída no polo da ação civil pública ajuizada na Justiça Federal de Governador 

Valares/MG, e não se insurgiu contra a sua inclusão na lida nessa qualidade; ao revés, disponbilizou 

membros das Forças Armadas para auxiliar na distribuição de água à população. Ademais, essa 

ação civil pública foi ajuizada pela Defensoria Pública da União, que é órgão integrante da própria 

União. Assim, segundo a regra de definição de competência insculpida no art. 109 da Constituição 

Federal, a competência deve ser fixada na Justiça Federal.
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Importa considerar que, na ação civil pública principal em trâmite na Justiça Estadual de 

Governador Valadares, o Parquet estadual deduziu pedidos relativos à poluição do Rio Doce e aos 

danos ambientais subjacentes ao rompimento da barragem de Fundão, na Municipalidade de 

Mariana/MG. Ora, sendo o Rio Doce de domínio da União, não há outra hipótese que não a fixação 

da competência da Justiça Federal, máxime por força da conexão que se faz presente entre as duas 

ações civis públicas em exame, o que impõe consequentemente a remessa das ações civis públicas 

(cautelar e principal) em favor da Justiça Federal.  

A questão da definição da foro competente para o julgamento das ações envolvendo o  

rompimento da barragem de Fundão, noticiado como o maior desastre ecológico do Brasil, deve ser 

refletida à luz do microssistema do processo civil coletivo. A regra matriz, insculpida no art. 2º, 

caput, da Lei n. 7.347/1985 determina que "[a]s ações previstas nesta Lei serão propostas no foro 

do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa". 

Compondo esse microssistema, o art. 93 do Código de Defesa do Consumidor, também aplicável às 

ações civis públicas, insere importante regra de fixação de competência com base no território: 

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a 
justiça local:
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito 
nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência concorrente. 

O inciso II é claro, ao estabelecer critérios de foros concorrentes, nas hipóteses em que 

estejam presentes danos de abrangência nacional ou regional, priorizando o foro da Capital do 

Estado ou do Distrito Federal. No caso em tela, tem-se que o dano atingiu diversos municípios 

mineiros, estando extreme de dúvida a extrapolação do âmbito local. Logo, a Justiça Federal de Belo 

Horizonte, na Capital do Estado, revela-se mais adequada para processar e julgar as demandas 

envolvendo o desastre ecológico em questão, levando em conta a questão da extensão do dano e da 

territorialidade.

Ainda sob esse ângulo, também deve ser levado em conta que, no Juízo da 12ª Vara 

Federal da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG, tramita a ação civil pública n. 

60017-58.2015.4.01.3800, no bojo da qual o Ministério Público Federal já se habilitou como 

litisconsorte ativo, objetivando a reparação de danos ambientais strito sensu e danos pessoais e 
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patrimoniais, ou seja, conta com pedido e causa de pedir mais amplos. Além desse processo, 

também estão sob a responsabilidade do Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Belo 

Horizonte/MG a ação popular n. 0060441-03.2015.04.01.3800 e a ação civil pública n. 

0069758-61.2015.4.01.3400, esta última ajuizada pela União e outros contra Samarco Mineração 

S/A e outros.

Também é importante informar que, nos autos da ação civil pública n. 

0069758-61.2015.4.01.3400, ajuizada em 17/12/2015, o Juízo da 12ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Belo Horizonte/MG apreciou o pedido para concessão de liminar em 18/12/2015, e 

reconheceu a sua prevenção para processar e julgar as todas ações que objetivam cessar e 

recompor o dano ambiental em testilha, bem como que, na civil pública n. 

0069758-61.2015.4.01.3400, foi formulado pedido para garantir o fornecimento de água à população 

dos Municípios cujo abastecimento foi interrompido por força do rompimento da barragem, além de 

abastecer os locais de dessedentação dos animais da região atingida pelo desastre ecológico.

Diante dessas colocações, deve ser reconhecida a relação de pertinência entre as ações 

ajuizadas em Governador Valadares/MG e aquela distribuída na 12ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Belo Horizonte/MG, cujo objeto, por ser mais amplo, encerra o fenômeno da 

continência relativamente àquelas primeiras.

Por fim, não se está aqui restringindo a busca pela tutela judicial. As questões ligadas aos 

danos patrimoniais das vítimas ou mesmo outros temas que porventura surgirão dessa triste 

realidade fática poderão ser objeto de ações individuais ou coletivas, ajuizadas nos foros nos quais 

residam os autores ou em que esteja caracterizado o dano local.

Isso posto, rogo venia ao Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que inaugurou a 

divergência, e acompanho a relatora, Sra. desembargadora convocada Diva Marlerbi  e conheço 

do conflito positivo de competência e fixo a competência no Juízo da 12ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Belo Horizonte/MG, determinando a remessa dos autos da ação civil pública cautelar 

n. 0395595-67.2015.8.13.0105 e da ação civil pública n. 0426085-72.2015, ambas em tramitação no 

Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG, e da ação civil pública 

n. 9362-43.2015.4.01.3813, em curso no Juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 
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Governador Valadares/MG, todas em favor do Juízo competente.

É como voto.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 144.922 - MG (2015/0327858-8)

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES:  Senhor Presidente, gostaria de 

fazer um breve registro. Estou acompanhando a eminente Ministra Relatora, cujo voto é 

ora acompanhado pelo Ministro Benedito Gonçalves, porque há uma evidente conexão 

entre as duas ações que têm curso em Governador Valadares, uma, na Justiça Estadual, 

e outra, na Justiça Federal. Têm elas o mesmo objeto e causa de pedir. Ademais, há uma 

relação de continência notória com essa ação que tem curso na 12ª Vara Federal de 

Minas Gerais, que tem um pedido muito mais abrangente e que engloba, inclusive, um 

pedido de fornecimento de água a todos os Municípios alcançados pelo mencionado 

desastre ambiental, entre eles, o de Governador Valadares. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0327858-8 PROCESSO ELETRÔNICO CC     144.922 / MG

Números Origem:  03955956720158130105  0426085722015  3955956720158130105  426085722015  
93624320154013813

PAUTA: 22/06/2016 JULGADO: 22/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : SAMARCO MINERAÇÃO S/A
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA E OUTRO(S)

GLÁUCIA MARA COELHO
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE GOVERNADOR VALADARES - 

MG
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE GOVERNADOR VALADARES - SJ/MG
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Seção, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo da 12a. Vara Federal da 
Seção Judiciária de Minas Gerais em Belo Horizonte, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (que se declarou habilitado a votar), Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves (voto-vista), Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

Comprovante de Pagamento
Transferência Interbancária - TED

Nº de Controle: 256783943217405329 | Autenticação Bancária: 65148773614504037387707

Empresa: VALE S/A | CNPJ: 033.592.510/0001-54

Conta de Débito: Agência: -6 -12373 | Conta: 523

Pagador: VALE S.A. | CNPJ: 033.592.510/0001-54

Favorecido: MUNICIPIO DE BRUMADINHO CNPJ: 018.363.929/0001-40

Banco Destino: 1- BANCO DO BRASIL S.A.
Número de

Pagamento: 3002569261

Agência: 1669-1 Conta: 24597-6

Data de
Pagamento: 20/02/2019 Valor (R$): 2.636.522,79

Finalidade: CREDITO EM CONTA Cód. Id. Transf.: 0

Uso da Empresa:

A transação acima foi realizada no Multipag Bradesco.

Obs.: A contabilização dos créditos através de TED, fica condicionada ao aceite e processamento por parte do banco destinatário.
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V 
TERMO 0 6 PACTUAÇÃO oe AT 

SOCIAL E Á SAÚDE OôS ATl~~~~~ ~J~~RAR ASSIS1'tNCIA 
BARltACEM 1 DA MIN A 00 CôRRECO ~~~J~ OA 

COMARCA OE ORUMAOIN HO 
PROCESSO N• 0090.19.0182·7 

EldOO'A; TERMO OE PACTUAçAO DE ATOS 
PREPARA íÓIUÔS lNICIAIS tNTR( O MUNldPJO 
Ol! BHUAtADINUO E A VAlf. S.A ... COM A 
flNAIIDAOE DE ASSEGURAR IITTJ:CAAL 
AS..'-IS'TtNCM. AOS ATJNCJOOS PElO 
RôMl'lMfNTO DAS SAKRACENS OA MINA 00 
CÓRREGO DO F'El/.,\0. CM CONFORMIDADE 
COM O ITEM 4 DA O(ClsAO UMINAR 
PROFERIDA NO DIA 2fy01/20l9, NOS ,urros 00 
Pf.0100 DE nlTEI.A CAl.lTtJ.AR EM CAllATER 
Al\'T[CEDENTE N" O(>J0.19.0132·7. 

O MUNICIPIO OE 8RUMAD IN HO, CNPJ n9 

18.363.929/000l -40 , com sede M Rua Milri.l M11ia, 157, S.i.ino Crajaú, CE.P 

35.460.000, representado pelo Procurador Geral do Munkipio, Dr. AmzuilJo de 

Oliveira.. e .'! Companhi.o VALE S/A, empresa dedireho privado insnita nó CNPJ 

sob o n"33.592.510/0001.$,I, com S4."<le 1'10 Rio de Janeiro, RJ, ,.,., Praia Jc 8otafogo, 

nº ]86, Torre Os<.lr Nienleycr, Botafogo, CEP 22.351).145, nest~ ato rcpn."'S('nt.'lda 

stuS repn.'SClltanh.'5 legahnentc C01'1Sliluidos, visando dar cumprintentó .'10 

ded5lo limina.r proferida no P1Mtlo Judíci.\rio de 26.01.2019, às 22h30, 

1V11!LA CAITTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE n' OOOl827-

etuizada pelo Minist~rio Publko do E.5tado de Minas Cerais. 

SIDERANDO que, dentre outras obri~ões, o item 4 

que a VALE adote as medidas a fim de .. asstgurar 

,1 t:0/nlrnÚM MM ~lfllrlOI inl'l!"'l •ssistbicin, dtv<1'.do, para.'ª"'º• ~ 
,1;.po,ril,illur .,. - J .15"1':b7r '°'""º''ª por, "º m? ass1stt,rtt 

C~> l •:2.J 
!Nl(IAIS EWRC O MU~1tctPK> DE' ~ 

S.A. 
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CONSIDERANDO que oulTas reuniões d.i Fon;,1 Tarefa 

·"' ,,..,. _.u,..e e ;o,.:sSl~a )IO(:a.ll d(, com a área :.ocial d.l V ALE e rom as l'\'dt. ... ,J;, ..,., • •• ___ , • • 

Brumadínho íor.im realL' ... ,c.fo~ a n.1ortir do lia 2S/OI nd . r- t , agregn. o equ1pc!i do 

Minb-t~rio da S.,údc e do Ministério da Cida.c.l.lnl.a, bem roino repn_~ont.,t1t('!l. do 

Movimento doe. Atingidos por 8amg\.>nS (MBA) e da conmnkl.ldt Parque dos 

Qd,oeins; 

CONSIDERANDO que, no dl'<'.Orter d.'1-S ri..""Um~ e ap(,S 

de campo realiz.adai. por Jivc™-"' atores :M)'i po&1os ~ a1cndiim"l'lto e 

pid,idel atingidas. os representantes da:. comunidades atingidas solkit.·uam 

que a Md Fr&!ndl l •'lkie ~ sóC~b1,encial M pt.'SSO,lS atingklas fosse reali.7.ada 

par aaek) dlil equipei multklisciplinan.'!i próprias dos ser"icos e equipamentos que 

llll'IIR • polftiC8I piblk:al munkipai.-. de saúde e assi!•têneia social (CAPS. 
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CONSIDERANDO qu,e, P-1,r.1 f,ner fn."ntt à di'mllnda d°' 

ttpl\.~t.1nt1.~ da., oomunidladés a6t1gid.as pelo rot'npil™-'f'IIO d.a b.\nJISl'ffl l do 

CÓJT\ogo do f'.clj.\o o Munkfpio prl'<'i,.ui.n ampli.ar SUl'I' ;.,1u!pcs (' rdOl"(M i.ua 

iníraestrutur.'I, n()(<, tcmM>S d.a propot,ta con!>L1l\tc-do ANl!XO 1, 

CONSIDERANDO qui' M a\•al.a(l'>N tOO\ias l\'Wlt.iram na 

dabor,"l(Jo e.• ;iprt~nt.l(Jo dí.' um.1 propost.1 ) VALE, no W'l\lido Je que o 

cumprim..-nto Ja obri~,to ,k ;1.~urar ;i 0(,-,111 ,k.- 4.'i:luipcs mul1KfüciphnattS 

p.ira .at;.'OC.limentoM'l:'i atingkJos, na fOffi\õ\JOitem ,1 da hmi.Mr, pac:k-ria s,e efcth'.ar 

m1..-diante n.1--..,,-.c ao munk'lpio dm rc.-cu~ flnanc('iro6 ~rios oo r('Íor(O das 

rt."(ll..,. municipais de s.t\lde e .,~hti'.!nria sod.al. rom l>.tist' ('m um pfaneja.l'l'll"nto 

.'lpR."'4.'f'lt,idQ PI-"° Munkípio oon.,tante ,to ANEXO 1: 

CONSIDERANDO qu.c- .a n.-.f€>rid.a proposta C\'oluiu roma 

reJ1Ji1.a,c;-.lO de nov.,i. n:unK)l'!\ entre os ges1on.~ munkipals, est.aduaii;. feder.ais e 

rep~ntMt;,,'of. da Força Taf\.(a, resultando n.:i cl.ibór-at;.10 de um ptano ,k 

ampli~.\o iemporari.1 dos qu.idros de s.1üde c soci0,1')Sbtendals de Brunudlnho 

(AMXO [), ptt\•endo ,, CQntrabl(.to cmcrg;,,'flt':ial de U2 ,l,(.'l'Vklores tempor~rlos 

(méc.li~ . psicólogos. assish.'f'lt;,_"C. ..odais. cnlcrmi!iros. an.ili'"a!I, motoristas e 

outros), ao cu~o de RS 2.636.S22,79 (dois mllhOfl, &eiKentos e trinta e M"i5 n,il, 

q u lnlwntot e vinte e dois reais e f('tcnto\ (' nove tentavos), p.ua o p('riodo de 06 

{llell) meld. com n.-.;p.ildo n.., l,.('I Municip..,l n"' 2.U l de 13 dí.' Junho Jt- 2018 e 

Mt. 21.. mdlo IV, da I.A."I n" 8.666/93, to:mlo cm \'istôl oestadod<'C.llamkl.idc publica 

pelo Munk1pt0; 

CONSIDERANDO que, a.lC-m d.'I rontrat~~ 4.'fflCtgenclal e 

mnpodria de M..-rvàdon"S, íe>i det«t.lJI\ a m~iiJ.ade de ampli.n("!o da 

il'lfrac ti utura de tranSport\.', equip.\ll\C'nt~ im6\·('1,; e outros i.nsum08, n.'\,s 

quantkladm e esp«ific~ dimeru.ion.,d.1s pe,lo Municfpio em outra!> duas 

relllÇ'Õfll., cm, as rnpecth·,1.<i ju~tifiCativa-.. sendo: 

--.--------~""',.:-- ---- "=:: . -- ------
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1) kx.J('~ J(' 20 v.._•,ndO§ e fom«itnmto d. ('~1·ibus1h·ri p..r,1 
°" "'"-"'nlr,,;, p,r.a um fl'.'Tí<IJC) de 06 (wi!J) ~'S (nn:o li); e. 

2) rtl~.lo Je l'JUlpa.n,tntCJl' e inw"- ~- ,.. 

pmpotdon.,i:) â ampUll(lo das l'Julp.."'$ d..- .... ,od(' e •)<Sbf:~ -«ial. • ~ 
.Kl(luirid<l6 dír\"1.1,n'l<.'f\tl' pela VALE e Ji,pqnibUi;udos ~ Mul\tdpio (A"'"° 111). 

CONSIOERANOO qlk' 11 pro~u ílf'\anc.'ir.a .-!~ foi 

pt\."\' i.\nll..'f'lte 11pn: .. ,<.•n1.\Jo ;\ VAU e .l()i!;; dcm.,1$ C)rgb e i1$i1uicõb 'IUl' 

p.1.r1icip;aram d.» din.ors,is rtu~. •,~m~-lo rocnunk'Jda ao Mu.rucipio, pr-la \'AU: .. 

.l .. u., «incON.\nri:1 wm os t trn'liC'l8 d.a n•ftorid,) propost.a fuwncd~ 

CONSIOtiRANDO qut.' o Mu.nldplo dt.' Brum.1dinho ;l 

pubhoou o edit.11 de abcrtun) do Pmn.'S..'liO Sl.ole1i\'O p,ml a ('Ontr,U,1(.10 d~ 

K'f\1 iJol\.'S tempot".1ric~ que ir ;)o rtofon;.a,r a.s f\.'\1<'5 J(" ~\l~l~ e dt assiS~ ~ 

(Ani"Xo IV, di,.ponív.-1 tm '11.1.l!',://port,1fbnm:WP1UOho iJ!S&~· 

CONSIDERANDO, íirwlmoot~~ • ., u~a d(' ($.ltutur.i.r o 

atendimento d(' -..'lúdt! e sodo.tSffl.tenC'Lll .\.s pt.~ atingidas. d(' fo"™ 

qualilk.1dól e.• alinh31.1.a 1S ROfll\ib t.' d inotrittS b.ksk.1s Ja.s l'('Ít'rid.1s politk.1s 

pllbllc<11s. t>..om rorno t!Strutur.ar o apoio a S('r p~ado pela VALF .. p.u.a, .i 

comp('nsaçAo p('b.: im~ c.,u.~d-06.em BNm.11.hnho ~,m r;,«\o Jo nlt'l,pbn<.'1,10 

Ja biuT•gent. 

RESOLVEM, d(' ('OOtUm :icordo, pactu;u os M:SuintC'S 

I nd · ente O -·n,pn'mC'nto do itC'm 4 d.i 1derld.1 
~ vw. o un1c.1m .... 

•• 1.- ..-. , ...., -"" MUNldPIO ,.. J)('l.t VALE S/ A, .\ tledelo lhnlW, qtk' ...._,r.,o SU1,111,c-u~.._ ... r-•v 
. d .. 1 '" do processo n" (XX)l827-b9.2019.8.13.0090, t.•m homolopçAo JU toa nOl'i, .1u l 

V Ct ., ·•À '"'-,nan::.t J(' Brumadinho/MC, pi,r,1 ronferir·ltle 
..... Ili t• Af't11 \'t.'a ua UI 

-

·.>d 00 proc~>dimcntos e a5 foffl'laS efk+:11 dl dtulo ~c.'(Uli\'0, sempre ~ 05 

.... hlltdde nmtr Termo,ª lõalx.-r: ~ 

I COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA VALE <B ;t,:, 
"º-""" 1,KVJ!, c,nr OMU\:KJffi.l flt '?' 

-••,MDf Af'O:', ,1.lf.AV.f,.,.,._ •. 
JUMODl.,A1,.1Ull\,ftV ,iW,WH,JIO[A~'Atl:>A ~ · 

~-~ -~ -~ ,.. .,.- --~ ..... 
..._; - ...:;:. ------ :"'F,I; ......::... ·-=------~-.... - ~r-~ ..;:;_ .--......-.::-~ - -- ~ 
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T'I,-, .... --

•) il VALF.'~('(lfflpf~;i Np.l~ao Mu.okfpiod,t llnlmadt-·· • d .,--1, ... ...,., M O _.. 
_,_,_, ' ;i, ll'nportlnda. de RS ~U.'9 (dolt m.ilhtln. M"lt<'"'*°" , 

trinta t kit n\iJ, quinhfflo. evlntt- t' doit rui,' k'tf'nb' ~t'(tnln'o.t) 
t.-m ónk'a n.-.. ...... ,1.., ~, ·~~ ' rwn ..-r• o cu~ ... -.... da ('Oflltataic,)IO tiftnpor-kia d(, ~IJoM, 

pelo P"fodo de 06 ('Wis) ~ roa ÍOl"Mll do Ant.i,;o, 1 do pre,.mt,t 1l"l"ffi0': 

b) 0 N'.p.l5!1c- prt,,.·h,U> 1\11 ,lltnt,l "•8 

...._.,,., ektuado P>1" mdc) de ~ 10 ou 

h'•t\'Sft."ttnci.a n.i tont.l b.t.nc.\ria •gc-nda 1669-1 ,.. • (OntJi «>fft'Ne de> 

Muninpio t • 24..597-6, in..-UC'.-ia piclo Munitfpio de 8"Jnwtinho, dt 

tltul.1riJ.ade dest>e e qu.• :k'I'-' w...cS., ft:<'h•tinmfflf' p;t.r.i «-~• fin.illd•dt, 

vt.,l~d• ~pn..~rnen1t a "WI uril!:,.'(,k) p•r.ti qu..i"'l\ln outro,, ílM que~ 

o a.t('n..-lln'len.10 dos •tingiJ~ pelo rompiffit.'fltO da, b.-uutç<'ffl I Jo Cómgo 

do Fd~o. NIS ronJi(õN aqui ~f'C('lfk-~; 

(') a VAU o;(' con,promt1.,c a .adquirir t.• ffltttg,lr 30 Munio:1pio dr 8nift\Wlnho 

~ equip,,mentos (' insutnos n>t,dan.l('°5 no An~ 11 do prewnlfo tt.'ffflO, 

no pr.u:o Jt.' tO (Je.t) J.iM, <'óntado,; ,la •~rwtur• ,l~tt lnstt\l.mento. btm 

romo pro,.·idi.ffló\r a lc,ra('.lo Je 20 vdcutm p.i.r.1 k>comoçM> dlis <-qU1P'"' de 

sa(kfo e pskos-soda.is (' ln\O,·cis p,>.r.l SC\li.1r o •t<:ndimento emrrgencial d.­

$,,IÓde e ~~ili obji..>to Jete tennc>,. N fOffl\11 espedfod., no Anf'XO 111. 

qu.._. p(l\k'T Jo "4.'1' susffldOIS pc-lo Munidpio Je Bn.un.:11.llnho: 

J) Em c-.a"° de eH'f'ltual Jifsculdllde p,1t-a atender., .ilgum item do AMXo Ili, 

a VAUi ,,ronl,1,-J oom o Mu:nldpio .a fK!l'S1bUldade (k- '!t>U~i.tui(~ por 

w,IU(.lo C\lun alente; 

e) a VALE comunkar-' nt., JuJ:ro o rumprinX'f\lO de ('.-ia «>mpromiS,SO 

.. 'i!IO.nuJo, com .. .,l'I fi.w.pl'(1Í\';l!'>(Ompro\·~Ô('tl. 

li. COMPROMISSOS ASSUMIDOS PElO MUNICIPIO OE 

BRUMADINHO 
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Córttogo Jo fx'1jJo Mo ~ ~ · 
• ' ~via.nJo p,11ri'I qualquc•r outr.. l)ó*Mill OII 

fin.11iJadc dh-erw da :tqui JMC1uaJ. .. - '- ,_ .•.. 
.... """' ., .. i\oi ..... rt'Spons.abitidndc JO!\ S('Stof'\~ púbJKQ6 4.'nvoMJo.s; 

b) o Munidpio ,le 6rum.;hlinhc.> se ('Omprc.>n-.;otc a f~ fl VAt.E rttlbo 

CSp('dfioo d~ f'\'C'U~ fiM.na.>iros, \'t!fc:u~ beT\s (' demais ITWlteri.ais 

tt<'d>idO!. d.a VALE, por fo~., do pt1..'K'nt(' t'-'flnO; 

<') o Munkípio d(' 6rutn.1dinho sc comproroot..- a utOtl'..&r 05 v('fculos !QC',1~ 

pel-, Vaik f\'Sp('itillndo os tcm,os é <Ond~ dNermirwJ08; pelo (abric-,mt(" 

'-" pt>lo loc.1dor dOlS \'Cf.eul~ f'\'Spons.lbiJi.:.inJo« por quaisquer 

con~ u(lnclAs decorn."11h,• da ~u.l util i7.a(-'o ('m des.tcorJo oom cs rekridos 
tt~rrnos e..' cond~; 

d) o Munkfpio Je 8rum.,Jinhoserompronxotc a promoverá,\ atos n('(css.1~ 

para ine;orporM a~ n.'Ccit-'S c dcs~lS Jf'l(•N.'nt,'S ao p«'St"nté tem-.o ao 

orç.:imento do CJo.1..'rddo de 2019, obsiervando, ~ JX'('(Ss.lri,o, o disposto no 

.artigo J67, § 3° da Constilu~lo d., RcpübtiC'Ja; 

e) o Munkfp-io de Brumadinho "C com.promete a monllornr e a,,ali.lr. 

mensalmente, os nfví:js d(' demanda par ... ateodin'k"ntos de ,,úde e 

aasist~a ~ai cm seu rcrrilório, comuni,undo .\ VALE e ao MINIS'rtRIO 

POBLICO; 

f) 0 Mvnkfpio Je 8rumadinho .se compron,et.... t1 PtOmO\"« a c.ipacitac.\O 

emeagendal de>& s,ervidor..>s h .. 'mpofários qué vierem a ser ((Jf\tr;1t<.Klos, 

podendo Plr• uinto solic:it,1r apoio t&-nico 1.lo Est.aJo de Mirus Gera.is e d.a 

UnlloF«leral; 

UI. DISPOSIÇÕES CEJlAIS 

d I VALE com.-spon1.lem Unka e • compronússos acima a....sunu os pc a . 

.............. à obriga,;Jo de Ía7.er dctl.'rmin.1d-, ptlo ,1em 4 da dcds.,o 

~- ~ n' CXX>l827-ó9.2019.6.13.0090, n.lo podmdo ....... ,....._.., .. __ 
d lados do bloqueio cautelar d~tin.ado à • a1111pm111Mkta ou escon 

11111 dm dlnol somdos pelas pessoasatingid,lS. no "ªk,r de RS 5 

Nplnçlo · I' 'nar· U , Bem ·r da referida dcc1slo um , 6 fV. '.r 

ro«IQ!>l~?aAJS U,.?'Rl O ,su.~ ~ 
mra«) EAVAUSA ~ 
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b) A VALE l\'ror\l'k."f,.-qu..- 411 impltn":ntac:3() das mt,J~ 

J...~... tl•rmo !\lo éS<H'>IJlm . • 1 • '-'rhrrgt•nci11k ~<to 

o~ a.,; 1111(' .lb\'llS ~rias p.u• n intt.ogr,'1 
~J)l.'Til(.lO, n.'mt.'d~Jo e/ou «im~)o d t' todoe. ~ d olnOS 

S<IC'iromblcnta.is,.. SOt'io«'<ln(lmi(os causad~ prio E'VPNTO. 

() n VALE f'<'COnh(.i(,e que nov05 aportC'§ podttlo "'<'' d<-m;mdad~ pelo 

munkfpio, f)l.'lo Minb.t<-rio PúbUro ou pt•l.a romunidók.k.- kc<ÃI. deMk qut' 

tl<'\!id.unC>nte lunJ.1nx'l"lt..tdCIC.f. p.t.rJ .ajust.11 a Cilpac'ida,le ,I~ nt\"ftdimcnto 

da.s t-quipes do Munldpic, de $.lud(' e asslsttindl "'Odal J,._'Com.>nh~ ou 

rcln(oi<>n11da.s .ao mmpin'K"nto d,1 b.1rr<1gl.'m; 

d) oscontT;UO$ dQIS S(!rvidores temporàri0$ !itlttion:a~ n.. form.l do ptt"'tonte 

tl'ffnO h.'f"ii vi~l'lci11 d,.. 06 (M.is) mt~ e • .-.o rtNI deste p.Tfodo,. ,n p:,rtes 

poJ<•r,lo n.\walia.r ., t"\'('ntual ~id,1dc d,e pr~,lo das obri~ 

a!>sumid,i,; nest,.. Termo; 

e) O!; n1.1tt'Tiais e equip.1.men.t&o. adquiridos pd.11 VALE em <kwrff'nc~ d1.-.._t._. 

Tcrmo, "°" ICl'n\OS do ANEXO lll. 30 fim Ja:s illividikles emt•rgcnci..1.s. 

J)OJt-rJo, oo e.,du~h-o cntm() tl.l l"mp~. s..>r do..'lid<.JIS ao MunidptQ, 

mediante insttunlC'nto própriOn .!ít'fOpor'lunamcnte firmadot•ntrt·~ P.ir«-s; 

f) ~ \•.Uores di,pendidos pt!lll VALE p.t.ra orumprimrnto JO'<rompN.>Cl'USS()$ 

assum,d~ ~ forma Jt."it~ tl•nno, ou por hbmlltd.k.tc Ja mestn.).. 1.ii, <Orno 

~ a(&~ .t~~t ... 'nCLolis ou fon'le(':im('nto l-lc produtQi. ou.......,, i<OS. NO 

podcdo ~r computa~. de.Ju.-id06 ou compcnsadO!õ ~ \'.llón-:,c ,1 ~N.'m 

ftx.sc. ,-,a ,1 inh.ogral r\."p.1taç.lo ou oom.ix-n.,,ç-30 dot1 J.1~ cau~os às 

fUJNI attngillb.s pt>IO mmpunt.'flto da b,m.1g.._'ffl J.l MiN Córn.,go dtl 

,..,..,, 
g) 11 obri~ ~ut,clecidas por melo ~te termo nlo Umitam ou 

lllbltituem as pn.'1'f'O&'ltiVM leg.tlnwnte atribuldas aos 6fS00S c cntidall~ 

do p,cln' póbliro e ,os 6fg.loe. c .._..,,h1.l,1de,ç compt~entes para a fisic.lli~lo, 

~""""ºe au toriu\(A() da.s atl\'idadcs da VAl.F..; 

ncan.,\ecau 1."ll.pressamente que o prescntl.' tl.'rmc> n&o~ aplk.i .\s 

l*opoet.tt. ou qUI.' \•en,hJm a Sér proposl.l$. pelas i1l')titu~ 

illlll SC:rt. cujo ol,feto nlo \."Sh.>ja compn-endido nest(' tmno.s,. NO 

7 
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IV. 
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: AUOITORIA 
EXTERNA 

..1) ., VALE rontr.11..u,t, sc'lb su,1 integ,;11 n...."'fl'OJ~bUMlnck-, ~ra .a atlviJ-MS\• ,-1(' 

.tuditori,, l".\;t..-rnn inJep:·n,l('nt(' l'mp~(s) d(' runsu.hori.i dcntft' as 

04 (<1uatro) molic,l'\'S do ramc, <'m .t1h1,bt",\o no tcnitõrio n.,donal, il ~,~'1": 

úmt & Young (EY), KPMC. Ocloitte l ~ Pr~w,1twhou!ié Coopen (Pv.q. A 

contr,,t.l(Jio d11(s) (•mpl'(!Sa(~) J(' t1udltori;,1 sera prev-ia.mtnt~ subtnecida i 

ci(lnda do Juízo e Minht~ Pllbllro, no au tos do Pl"OC't'S50d'0090.19.0182· 
7. 

b) A AUDITORIA (",(tema ln,k-pcnd<>n tc t.'Xl"rttrâ o ~ornpanlwn'IC'nto d.,~ 

ativid.1des, tanto d1.' natul'('z,.1 ront~bil e firwu~i,.... quanto ftnalJstka, 

reíen.>ntc Jl 1.~CCU4;lo dos "-"C."U ~ fii"1nc..-iros, ao 1.'fflpreg:o dot1 n.'<'Ur"SO!il 

human0$t' à utili,,.)(".Jo d06 , ·~íc::ulos, ben, e dcmai, materl.ab n.~bklos pelo 

MUNJdPIO DE BRUMADINHO, por fo""1 deste tl."nno, segundo 

indk,1do~ de cf,c.kla e CÍ1,.'1:i\-idade, e dará publiric.louk M lnforma(bcs 

obtida.,;, indui,frc com ,ipresenta,c.W de rclntórios blmf'stui.s oo Jui.xo. 

C') o MUNJCIPIO DE BRUMAOINI 10 fomen>r.S à AUDITOR.IA externa.. a 

lempo e modo, 1oJ~ O:!i documento,; e in!ornw;6l'S que lhes forem 

tolldladu pua" coru,ccuç.\o Jo aron,p:.nhnmcnto e ront'~iA; 

d) m1C110de dt'll('umprim1mto d(' qua!.!iqucr compromis...~ ,lSMlmid05, pelas 

,.._ no presente tenno, aind.l que derom."nte d(' ~'° fortuito ou f0r<;a 

lnllor. nos h..1m10S do art. 193 do Código Civil, a partt prejudicad.l ou a 

UDITORJA exh.'TN comul\iC'.uj formalmente ao Murucfpio e pedirá a 

Dl)llflfwcln dl ernprESa para que rompro\'t o imediato cumprimento ou 

.1p1• P;.tifkativa. esta.~l«endo pra10 adequado p.tra n..-Sp06tl; 

~ \\.; 
1DMO oi: -..cn1o14;.IO WATOS lfl:lPARA TÓRIOS lMClAI~ f :,,. TRl o \IU,\r("l'PfO ()( p 

~ IIU,W,\Df,.\'HO( A ... AU ~A 
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C') o c1,.1n1pri11•11..•,uo J~ obrig.~ p,rcvi~tõl.'I ~ ,e 1enno Je fflOIJI> dbtiMo .to 

~"'twu.lo implic.ii no d .. "iCUmprimcnto. ..,..Jvo q1,.111nd<) J_.wl'llc de' 

dct'f'rmln..,(~ <l<' ~ píiblko oomptk"nte 

V. Ol$1'0SIÇÕES FlNAIS 

•) o p~te Wnno ,1'° ~'-lC'IWlt.)o ""-".lo subnwtMo pcl.ii,s p;t.r~ ~ hum,ol~.k) 

judki.al. no,,. ,1u1~ ,-lo ~ rf' 0001827.(;,9.2()198 J:\.0090. "-"" wno ™ 
1 • V°''• Ch·.-1 Jn Coma«,1 de lJC'u.m.)d,tll'wx 

b) a VAU tt«lnllttt q1.te .. impktnenl.l('Jo JM n'M.."1.hcl,» CmcTjÇl'nri..li"l c,q('t() 

Jc•;tf.' h'fmO nlo ~oum a~ inkia.tw.ill' ~rias IM'• .a int~w,1,I 

n.<c1JJ)('r;l(-'c,, n-m,ed~ e/oo rom~~ de todois 06 d.>.AOIS 

s«io.ln1bier\t1i" e SO<'lo«OM~ c.1u"õMb prla F.VENTO. 

e) 10..l.>.~ M obtig.l(ÕI."' in...,.'f"id•~ no preso..--nte tenno !,(_.,-:.<, ~~a.s Je 

~11!'\•.>.nle l.nte~· pllbliro, p.ar.i, toJã< l~ fins de Jittíto, JC'\'ffil.lo 11 V AI.E 

e o MUNICÍPIO OI~ BRUMAOINI-IO Í()t'n('('('r ~ ~ pOblic<>e; 

mte~~ tod06 c:-s d«ulTll'nlo,: í.' infomw;Oes ~rlotS AO f'\"S\Jla.r 

cumprim.."nto d;i. f,naHJ~c a qllf.' St' ck,tin.a. No pod(.-t'IJo opc,r, &Oh 

q1,.1.ilquCT hipól<'SC' ou prttí."\to, a.Jeg.a(')O Jc sigifo: 

d) As p.irtcs Jt'Cl,m1m t! sar.intcm, por i,i t' lJol"lllo represent,u\h-S. qlK' f.'m tod~ 

JS oorigil(6(~ relJK"k>n.lda!I a «.~te Termo. NO .1«-il.\ri\m, n.'ttbet,tt1\. 

p,.l&ltam. oli:n'«'r.tm, promt't<•r,1,m ou autoriur.i,nt. e nem .lC'1'it.\r~. 

r('(d,er,\o, pag.1r:t.o, OÍ<'"-'«flo. prometerJo ou .lu1orb,i1.rl0, o ~~-nto di.­

dinhriro. b,('m, h<"'J)1t.1lldad{•, bi.."ncl'ido ou qualquer ou1r.1 oo~ 

indtpendd'll,:m(otlte do \'.llOf, direta ou indiretamMtc, como um l~nti\'O 

,-. outorpr, obter ou retl"'r negócio ou de outril fornu. s,in>w.r ou oonn-Jrt 

vantaigffll cotnt.'1'rial inJe,·Kla de ou para qualqul'T pessoa. 

-
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TUMODl PAl-rw(AODl" ATOS rt.EfAAATólm 1)1.fúAJ'.'>(m-u O.\tUX,dnD r,r 
l,IUMAOC,HO( A \Alf 5.A 
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https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70541892 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:30
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123016400000069235411
Número do documento: 19052423123016400000069235411



Num. 73166821 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

 

Num. 70542093 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542093 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123071700000069235562
Número do documento: 19052423123071700000069235562



Num. 73166821 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

 

Num. 70542094 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

Num. 70542094 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:31
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123116800000069235563
Número do documento: 19052423123116800000069235563



Num. 73166821 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:39
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273860200000071857589
Número do documento: 19061818273860200000071857589

 

Num. 70542095 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19052423123167900000069235564
Número do documento: 19052423123167900000069235564



Num. 73166823 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA - 18/06/2019 18:27:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19061818273974400000071857591
Número do documento: 19061818273974400000071857591

Num. 70542095 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI - 24/05/2019 23:12:32
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